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O volume de recursos aplicados em 

previdência privada se expandiu em 

2016, ano em que avançou a proposta 

do governo que dificulta o acesso à 

Previdência Social.  

O número de brasileiros com esse 

investimento, cujo principal objetivo é 

garantir recursos no longo prazo, 

também cresceu em relação a 2015, 

mas ainda não retomou os níveis de 

2014, segundo dados ainda inéditos da 

federação das empresas do setor, a 

Fenaprevi.  

Apesar da expansão, os planos atingem 

parcela pequena (6%) da população. 

São quase 13 milhões de brasileiros 

com a aplicação (de janeiro a novembro 

incluindo menores de idade).  

Uma das razões para a baixa 

penetração do produto, segundo o vice-

presidente da Fenaprevi Paulo Valle, é 

que há poucas empresas com planos de 

previdência privada para seus 

funcionários. No Brasil, só 24% dos 

planos estão vinculados a empresas. 

Nos EUA, para comparação, são cerca 

de 90%. 

Fonte: Jornal Folha de S. Paulo - 

05/01/2017 

 

Fonte do clipping:  

Jornal Folha de S. Paulo - 05/01/2017 
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Pessoas com deficiência e trabalhadores expostos a agentes nocivos também terão maior dificuldade para 

se aposentar caso a proposta de reforma da Previdência do governo seja aprovada. Hoje, os dois grupos 

podem se aposentar por tempo de contribuição inferior ao da regra geral, dependendo da gravidade da 

deficiência e das condições de trabalho, e sem idade mínima. Mulheres com deficiência grave podem se 

aposentar com 20 anos de contribuição, e pessoas expostas a agentes nocivos, após 15, 20 ou 25 anos, 

dependendo do risco.  

Nesses últimos casos, o empregador contribui com o INSS uma alíquota adicional de 12%, 9% ou 6%, 

respectivamente, de modo a compensar essa antecipação do benefício previdenciário. Enquanto na 

aposentadoria por tempo de contribuição o trabalhador consegue o benefício em média aos 54 anos, na 

especial ele se aposenta ainda mais cedo, diz o secretário de políticas da Previdência Social, Benedito 

Brunca —sem precisar qual seria essa idade média, porém. Pelo projeto, os dois grupos terão que obedecer 

a uma idade mínima no máximo dez anos inferior aos 65 exigidos na regra geral, após terem contribuído 

durante pelo menos 20 anos. Idade e tempo podem variar porque a concessão do benefício será decidida 

caso a caso. 

Fonte: Jornal Folha de S. Paulo - 04/01/2017 

 

Fonte do clipping: Jornal A Tribuna - 05/01/2017 
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